
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ

Silvia Pereira de Souza, Chefe de Seção Judiciário do Cartório da 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Ju do Foro Central Cível, na forma da lei,

CERTIFICA que, pesquisando em Cartório, a seu cargo, verificou constar:

PROCESSO DIGITAL Nº: 0070715-88.2005.8.26.0100 - CLASSE - ASSUNTO: Falência de 
Empresários, Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Recuperação judicial e Falência

DATA DA DISTRIBUIÇÃO: 01/07/2005   VALOR DA CAUSA: R$ 500.000,00

REQUERENTE(S):
VIACÃO AÉREA DE SÃO PAULO S/A, Brasileiro

REQUERIDO(S):
VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE ANÔNIMA - VASP, CNPJ 
60.703.923/0001-31, com endereço à Praça Comandante Lineu Gomes, S/Nº, Santo Amaro, CEP 
04626-000, São Paulo - SP

OBJETO DA AÇÃO:
Recuperação Judicial convolada em falência

SITUAÇÃO PROCESSUAL:
Despacho Proferido - 04/07/2005 - Vistos.   1) Postula a VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A  
VASP a recuperação judicial, nos termos da Lei 11.101/2005 (LRF). 2) Todavia, como ela mesma 
anota, não preenche os requisitos do art. 51 da LRF (fl. 16), razão pela qual sustenta a 
necessidade de concessão de prazo suplementar. Vários documentos, observe-se, faltam como 
anotado pelo Cartório desta 1ª Vara de Falências (fl. 1.083). Ocorre que tal prazo suplementar 
seria de 10 (dez) dias (CPC, art. 284). 3) Uma questão, inusitada, porém, justifica, no caso 
concreto, uma analise diferenciada: a empresa em crise já está sob intervenção judicial, por 
decisão de 27/5/2005, determinada pela Justiça do Trabalho (14ª Vara do Trabalho de São Paulo, 
Proc. n. 0057.2005..014.02.00-8) em ação civil pública movida pelo Ministério Público do 
Trabalho. 4) Ao que tudo indica, os interventores têm a intenção de, ao menos, reorganizar a 
VASP no aspecto administrativo, de modo a viabilizar a apuração da situação dessa empresa. 5) 
Entretanto, a Lei 11.101/2005 é clara e quando fixa os requisitos para a postulação do 
processamento da recuperação judicial (art. 51), o faz considerando eles necessários para que o 
instituto preserve os seus princípios fundamentais (art. 47). 6) Assim: a) entre a fls. 10 e 11 da 
petição inicial faltou alguma frase. Regularize a devedora, em querendo; b) em face da 
peculiaridade da intervenção existente e do tamanho da empresa, de cunho nacional, nomeio o 
advogado Alfredo Luis Kugelmas e o contador José Vanderlei Masson dos Santos, endereços em 
cartório, para verificarem se a devedora terá condição, e quanto tempo aproximadamente em caso 
positivo, para apresentar os documentos exigidos no art. 51, II e VIII, da LRF, bem como se os 
documentos a que se referem os incisos III e IV do mesmo art. 51, e os demais exigidos, estão 
formalmente em ordem e de acordo com os dados contábeis da empresa (LRF, art. 51, § 1º), no 
prazo de 20 (vinte) dias. Observo que não se discute a viabilidade da recuperação judicial neste 
momento, mas, tão somente, a possibilidade de se preencher os requisitos legais para se obter o 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
07

07
15

-8
8.

20
05

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

A
B

B
15

80
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 S

IL
V

IA
 P

E
R

E
IR

A
 D

E
 S

O
U

Z
A

 D
E

 Q
U

E
IR

O
Z

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

3/
04

/2
02

1 
às

 1
7:

18
 .

fls. 46639



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

processamento. Assim, os ilustres peritos não devem se manifestar quanto aquele fato. Para tanto, 
fixo os honorários de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) para cada um, que deve ser 
depositado em 5 (cinco) dias. Deposite a devedora os honorários. 7) Após, será decidido a 
respeito de prazo para aditamento e quanto as intimações requeridas, anotando-se, porém, que as 
custas deverão ser recolhidas, em prazo a ser fixado.   Int. Alexandre Alves Lazzarini - FLS. 
Despacho Proferido - 02/09/2005 - Tendo em vista a documentação apresentada pela Viação 
Aérea de São Paulo S/A - Vasp, aos Srs. Peritos nomeados a fls. 1084/1086, a fim de verificarem 
a regularidade deles. Deverá o Sr. Perito Contador verificar a regularidade da documentação 
contábil, em confronto com o estabelecido no art. 51 da Lei 11.101/05. Int 
Despacho Proferido - 10/10/2005 - 1) Requer a VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE 
ANÔNIMA - VASP a sua recuperação judicial nos termos do art. 47 da Lei 11.101/2005, 
expondo as razões de sua crise econômico-financeira. 2) Em face dessa crise, que justificou, 
inclusive, a nomeação pela Justiça do Trabalho, em razão de ação civil pública (14ª Vara do 
Trabalho de São Paulo, Proc. n. 507/2005), de interventores, não foram apresentados os 
documentos necessários (fls. 1084/1086, 6º vol). Pela excepcional situação (intervenção judicial 
existente), dois peritos foram nomeados, de modo a verificar a real possibilidade da VASP em 
apresentar os documentos exigidos pelo art. 51 da Lei 11.101/05. Com a informação positiva (fls. 
1120/1138, 6º vol.), foi deferido prazo dilatado para tanto (fl. 1152), inclusive com concordância 
do Ministério Público (fls. 1150/1151). Vários documentos foram apresentados (acompanhando a 
petição as fls. 1162/1173, 7º vol.), apontando, após, os peritos (fls. 1862/1878, 10º vol.) a falta de 
algumas informações que foram apresentadas (ao menos sob o aspecto formal), faltando, 
somente, relação de bens de antigos administradores e conselheiros da sociedade anônima, de 
modo justificado, sendo que foi determinado, por isso, a requisição junto a Receita Federal. 3) 
Conforme se verifica dos autos, patente a crise econômico-financeira da devedora, existindo, 
inclusive, vários pedidos de falência em andamento, além da intervenção judicial mencionada. 4) 
Assim, tem-se que presentes os requisitos legais (arts. 47, 48 e 51 da Lei 11.101/2005), deve o 
pedido ser deferido. 5) Pelo exposto, nos termos do art. 52 da Lei 11.101/2005, DEFIRO o 
processamento da recuperação judicial da VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE 
ANÔNIMA  VASP. 5.1) Como administrador judicial (art. 52, I, e art. 64) nomeio o Dr. 
ALEXANDRE TAJRA, (OAB/SP 77.624), Praça da Sé, n. 21, conj. 207, Centro, nesta 
Capital, devendo ser intimado pessoalmente, para que em 48 (quarenta e oito) horas assine o 
termo de compromisso, pena de substituição (LRF, arts. 33 e 34). 5.2) Nos termos do art. 52, II, 
da Lei 11.101/2005, determino a dispensa da apresentação de certidões negativas para que o 
devedor exerça suas atividades, exceto para contratação com o Poder Público ou para 
recebimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, observando-se o art. 69 da LRF, ou 
seja, que o nome empresarial seja seguido da expressão em Recuperação Judicial, oficiando-se, 
inclusive, à JUCESP. 5.3) Determino, nos termos do art. 52, III, da Lei 11.101/2005, a suspensão 
de todas as ações ou execuções contra o devedor, na forma do art. 6º da LRF, devendo 
permanecer os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as ações previstas nos 
§§ 1º, 2º e 7º do art. 6º dessa Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do 
art. 49 dessa mesma Lei, providenciando o devedor as comunicações competentes (art. 52, § 3º). 
Em razão disso, prejudicado fica o pedido de antecipação de tutela (fls. 1171/1172, reiterado as 
fls. 2094/2095), pois eventual execução de reintegração de posse, caso ainda não executada, ou 
qualquer outro ato de execução não concluído, é alcançada por tal determinação de suspensão. 
5.4) Determino, nos termos do art. 52, IV, da Lei 11.101/2005, ao devedor (VASP) a 
apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, sob 
pena de destituição de seus administradores. 5.5) Expeça-se comunicação, por carta, às Fazendas 
Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimentos 
(LRF, art. 52, V). 5.6) Nesse tópico, deve ser resolvida questão de prazos, pois Fábio Ulhoa 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

Coelho (Comentários à Nova Lei de Falências e de Recuperação de Empresas, 2ª ed., Saraiva, 
2005, p. 165, item 134) anota que a lei se confundiu na definição do prazo para a apresentação de 
objeção, no mesmo sentido que é observado por Manoel Justino Bezerra Filho (Nova Lei de 
Recuperação e Falências Comentada, 3ª ed., Revista dos Tribunais, 2005, p. 164), ou Alexandre 
Alves Lazzarini 
Sentença Proferida - 24/08/2006 -  Vistos.  VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE 
ANÔNIMA ? VASP requereu, em 01/7/2005, a sua recuperação judicial, nos termos da Lei n. 
11.101/05, obtendo o deferimento de seu processamento em 07/10/2005 (fls. 2096/2099, 12º 
vol.). Publicados os editais necessários com a relação de credores, e apresentado o plano de 
recuperação judicial, foi convocada Assembléia-Geral de Credores, em face de existência de 
impugnações ao plano, que na sua primeira data (24/3/2006): elegeu um comitê de credores, 
aprovou a manutenção na administração da empresa das pessoas nomeadas como interventores 
pela Justiça do Trabalho, bem como autorizou acordo com a credora GE. Encerrou-se a mesma, 
posteriormente e em continuidade, em 26/07/2006, com a aprovação do plano pelos credores 
sujeitos a ele (ata as fls. 182/189, autuada como incidente n. 1086). Assim, requereu a empresa 
(fls. 4431/4437, 24º vol.) a concessão da recuperação judicial, com dispensa das certidões 
negativas tributárias, apresentando suas razões para contrariar o determinado no art. 57 da Lei n. 
11.101/05. Vieram impugnações da Air France (fls. 4414/4418) e do Banco do Brasil S/A (fls. 
4516/4518), apresentando a VASP suas manifestações. O administrador judicial (fls. 4538/4539) 
manifestou-se favoravelmente à pretensão da VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE 
ANÔNIMA ? VASP, afastando, ainda, as impugnações acima mencionadas. O Ministério Público 
do Estado de São Paulo manifesta-se pela concessão da recuperação judicial (fls. 4554/4556). 
Existem diversas petições referentes a processos comuns (de conhecimento e execução) que não 
interferem na questão ora debatida. É o relatório. DECIDO. Como amplamente demonstrado nos 
autos, a começar pela petição da VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE ANÔNIMA ? 
VASP, a exigência das certidões negativas, como pressuposto de admissibilidade para concessão 
da recuperação judicial, aprovada pelos credores a ela sujeita, não pode prevalecer, a despeito do 
art. 57 da Lei n. 11.101/05, pois afronta os princípios que regem o instituto da recuperação 
judicial, regulado pela mesma lei, bem como a própria Constituição Federal. Aliás, transcreve a 
VASP, em sua sustentação da dispensa das certidões negativas de dívida tributária, decisão deste 
magistrado na recuperação judicial da Parmalat Brasil S/A ? Indústria de Alimentos, que será 
reproduzida nesta decisão, porém sem as devidas aspas. Naquele processo o parecer do Ministério 
Público, elaborado pelo seu d. representante, Dr. Alberto Camiña Moreira, teve seus fundamentos 
adotados, destacando-se a sua conclusão: ?Em relação à exigência do art. 57 da Lei 11.101/05 e 
artigo 191-A do CTN: a) trata-se de sanção política, profligada pela jurisprudência dos tribunais; 
b) fere o princípio da proporcionalidade, e, por isso, são insubsistentes; c) o descumprimento não 
acarreta a falência, conseqüência não desejada pela lei; d) a jurisprudência de nossos tribunais, 
historicamente, desprezou exigências fiscais de empresas em crise econômica, sem que isso 
represente proibição de cobrança de tributos pelas vias próprias?. Manteve o Ministério Público 
de São Paulo o mesmo posicionamento, agora em parecer da lavra da Dra. Marisa Mantilla 
Marques Leite. O princípio da proporcionalidade, lembrado, ?na qualidade de princípio 
constitucional ou princípio geral de direito, apto a acautelar do arbítrio do poder o cidadão e toda 
a sociedade, que se faz mister reconhecê-lo já implícito e, portanto, positivado em nosso Direito 
Constitucional? (Paulo Bonavides, Curso de Direito Constitucional, 9ª ed., Malheiros Editores, 
2000, p. 396). A evolução histórica da Lei n. 11.101/05, apresentada pelo Ministério Público, 
demonstra a razão arbitrária que justifica a incidência desse princípio como uma barreira à 
indevida exigência legal. A doutrina que trata do tema da recuperação judicial e falências é, em 
sua maioria, no sentido de que a exigência das certidões negativas contraria o instituto, 
destacando, entre vários, Luiz Antonio Caldeira Miretti (Comentários à Nova Lei de Falências e 
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Recuperação de Empresas, coord. Rubens Approbato Machado, Ed. Quartier Latin, 2005, p. 275), 
Julio Kahan Mandel (Nova Lei de Falências e Recuperação de Empresas Anotada, Saraiva, 2005, 
p.129) e Renaldo Limiro da Silva (Recuperação Judicial de Empresas, ABEditora, 2005, Goiânia, 
p. 63). A respeito, vale, ainda, a lição de Manoel Justino Bezerra Filho (Nova Lei de Recuperação 
e Falências Comentada, 3ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, 2005, p. 168): ?Aliás, neste ponto, a Lei 
não aproveitou o ensinamento que os 60 anos de vigência do Dec.-lei 7.661/45 trouxeram, a partir 
do exame do art. 174 daquela lei. Este artigo exigia que, para que a concordata fosse julgada 
cumprida, o devedor apresentasse comprovação de que havia pago todos os impostos, sob pena de 
falência. Tal disposição, de praticamente impossível cumprimento, redundou na criação 
jurisprudencial que admitia o pedido de desistência da concordata, embora sem expressa previsão 
legal. E a jurisprudência assim se firmou, porque exigir o cumprimento daquele art. 174 seria 
levar a empresa, certamente, à falência. Sem embargo de tudo isto, este art. 57, acoplado ao art. 
49, repete o erro de trazer obrigações de impossível cumprimento para sociedades empresárias em 
crise?. Bem por isso, mostra-se a orientação que vem se formando pela desnecessidade da 
demonstração da regularidade fiscal, tendo a VASP apresentado precedentes, uma do 1ª Vara 
Cível de Ponta Grossa (recuperação judicial da empresa Wosgrau Participações Indústria e 
Comércio Ltda., Proc. n. 390/2005, MM. Juiz Luiz Henrique Miranda, j. 2/12/2005) e outra da 8ª 
Vara Empresaria do Rio de Janeiro (recuperação judicial da Varig S/A Viação Aérea 
Riograndense, MM. Juiz Luiz Roberto Ayoub, j. 28/12/2005), além da própria Parmalat Brasil 
S/A ? Indústria de Alimentos, entre outras. O ilustre administrador judicial, Dr. Alexandre Tajra, 
confirmou os argumentos utilizados pela VASP, quanto à dispensa das certidões tributárias. Sob o 
ponto de vista econômico, conforme se vê em trabalho de Marcos de Barros Lisboa, Secretário de 
Política Econômica do Ministério da Fazenda, e outros (A Racionalidade Econômica da Nova Lei 
de Falências e de Recuperação de Empresas, in Direito Falimentar e a Nova Lei de Falências e 
Recuperação de Empresas, coord. Luiz Fernando Valente de Paiva, Ed. Quartier Latin, 2005, p. 
52), tem-se que ?o Fisco colabora com a recuperação da empresa mediante o parcelamento dos 
créditos tributários?, fixando norma determinando ?que as Receitas de cada entre federativo 
criem regras específicas sobre o parcelamento de dívidas tributárias para empresas em 
recuperação de empresas?, como forma de ajudar a recuperação judicial, já que dela não participa, 
?estabelecendo uma dilatação dos prazos para pagamento, aliviando as necessidades de fluxo de 
caixa da empresa e propiciando a regularização de sua situação fiscal?.  Ou seja, o fisco deve 
atender ao princípio constitucional da proporcionalidade e, também, aos princípios estabelecidos 
no art. 47 da Lei n. 11.101/05, que, por conseqüência, encontram seu amparo no art. 170 da 
Constituição Federal. Em face de um aspecto pragmático, com a recuperação judicial, o fisco tem 
a chance de receber os tributos devidos; com a falência, a prática demonstra que nada, ou muito 
pouco, receberá dos seus créditos. Assim, acrescente-se outros dois enfoques sobre os mesmos 
aspectos, ou seja, (a) não há interesse econômico e (b) não há interesse jurídico, pois os créditos 
tributários não estão sujeitos a modificação de valor (ausência do interesse econômico) ou 
impossibilitados de serem exigidos (ausência de interesse jurídico). Com relação à aprovação do 
plano, algumas observações devem ficar anotadas. Na classe I (trabalhadores, art. 41, I, da Lei n. 
11.101/05), a aprovação foi por unanimidade, destacando-se a incisiva participação dos 
Sindicatos dos Aeroviários de Guarulhos, Pernambuco, Porto Alegre e do Estado de São Paulo, 
bem como dos Sindicatos Nacionais dos Aeronautas e dos Aeroviários. Na classe II (credores 
com garantia real, art. 41, II, da Lei n. 11.101/05) não houve unanimidade, mas na mesma 
orientação da classe I, a aprovação foi com 96,6% dos votos pelo valor do crédito (3,4% rejeitava 
o plano), sendo que por cabeça, houve empate (um voto a favor e outro contra), prevalecendo, 
portanto, a aprovação, não só pelo que dispõe o art. 58, § 1º, da Lei n. 11.101/05, como pelos 
princípios que regem o tema, consagrados no art. 47 da mesma lei. Na classe III (credores 
quirografários e outros, art. 41, III, da Lei n. 11.101/05) também não ocorreu a unanimidade, que, 
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porém, justifica a aprovação pelo mesmo fundamento acima exposto na classe II, merecendo 
especial consideração a questão da abstenção ocorrida nessa classe. A votação consistiu: a) pela 
rejeição do plano: 6 cabeças representando 23,1% dos créditos; b) pela aprovação: 8 cabeças 
representando 58,1% dos créditos; c) abstenções: 5 cabeças representando 18,8% dos créditos. 
Pela dicção legal, onde se exige a maioria dos votos presentes, tanto no critério de cabeça, como 
no de crédito (art. 45, § 1º, da Lei n. 11.101/05), a abstenção passa a ter um caráter negativo, 
acrescentando-se, portanto, entre aqueles que rejeitam o plano de recuperação judicial. Assim, 
neste caso da VASP, a classe III teria a rejeição do plano por cabeça (6 votos pela rejeição e 5 
abstenções, contra 8 votos pela aprovação) e sua aprovação pela maioria do valor dos créditos 
(58,1% pela aprovação contra 23,1% de rejeição e 18,8% de abstenção). Este magistrado já 
decidiu pelo computo da abstenção em caráter negativo no caso da Parmalat Brasil S/A Indústria 
de Alimentos (Proc. n. 583.00.2005.068090-1, em 21/12/2005), porém, a evolução dos fatos em 
Assembléias-Gerais de Credores (CPC, arts. 131 e 335), mostram a impossibilidade de se manter 
tal postura e a razão da Lei n. 6.404/76 (Lei de Sociedades Anônimas), onde no seu art. 129, 
?caput?, expressamente determina que as deliberações da assembléia geral ?serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco?.  Tais fatos surgem com 
condutas onde o credor indiferente ao resultado, em especial quando já conseguiu o que lhe 
interessava, e com a finalidade de tentar reduzir sua responsabilidade na hipótese de quebra, deixa 
de se posicionar sobre o plano; ou, ainda, naquilo que o Direito Concorrencial denomina 
interlocks que, de maneira genérica, se caracteriza por coligações gerenciais ou administrativas, 
contendo pessoas comuns em cargos de direção (por exemplo, diretoria ou conselho de 
administração), ou mesmo alianças entre empresas (entre companhias aéreas, é fato notoriamente 
comum). À luz dos princípios do art. 47 da Lei n. 11.101/05, em especial o da preservação da 
empresa, tem-se que de fato a abstenção deve ser interpretada em sentido positivo pela aprovação 
do plano. Esclarece-se:  Em uma votação é dado ao credor escolher a aprovação ou rejeição do 
plano.  Optando o credor por se abster, na realidade, expressa uma vontade de indiferença (ou na 
linguagem comum o ?tanto faz?) pelo destino da empresa em recuperação. Ora, o art. 47, 
reforçado pelo art. 58, § 1º, além de princípios, importa em regras de interpretação. Ou seja, se 
para aquele que se abstém é indiferente o resultado da Assembléia-Geral de Credores, há que 
prevalecer o princípio da preservação da empresa, isto é, computa-se a abstenção, sempre, no 
sentido positivo da aprovação da empresa. Portanto, na classe III, ocorreu a aprovação do plano 
de recuperação judicial por maioria absoluta, considerando-se a soma dos votos explícitos pela 
aprovação e as abstenções, totalizando 13 cabeças e 76,9% dos créditos. Confirma-se isso em 
regra interpretativa de Pothier (apud Silvio de Salvo Venosa, Direito Civil II-Teoria Geral das 
Obrigações e dos Contratos, Ed. Atlas, 2005, p. 487, n. 21.6) no sentido de que ?quando em um 
contrato os termos são suscetíveis de dois sentidos, deve entender-se no sentido que mais convém 
a natureza do contrato?. A abstenção tem dois sentidos, como visto, e o que mais convém à 
natureza do contrato (recuperação da empresa) é a sua preservação. Ou ainda, por outra regra 
(autor, obra e página citados): ?Quando uma cláusula é suscetível de dois sentidos, deve entender-
se naquele em que ela pode ter efeito; e não naquele em que não teria efeito algum?. A abstenção, 
como anotado, tem dois sentidos, no sentido afirmativo (aprovação) tem como efeito a 
preservação da empresa e sua função social (manutenção do emprego, por exemplo) e, por 
conseqüência, a real possibilidade dos credores receberem ao menos parte do seu crédito; no 
sentido negativo (rejeição) não terá efeito algum, pois não haverá empresa, emprego e 
dificilmente os credores receberão algo de seu crédito (em especial os da classe III, onde se 
encontra o problema). Por fim, em face das alegações da Air France e do Banco do Brasil S/A, 
além daquilo que foi exposto pela própria VASP, basta a reprodução das manifestações do 
administrador judicial (fl. 4538) e do Ministério Público (fls. 4554/4556): ?Sobre as alegações, 
nada a ponderar, pois todas as assembléias realizadas nesta recuperação no total de três, seguiram 
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rigorosamente a nossa legislação, culminando assim na aprovação pelos seus credores lá 
presentes...? (administrador judicial). ?Correta a forma de contagem dos votos, certo ainda que a 
aprovação do plano pela assembléia-geral demonstra a colocação de esclarecimentos que se 
mostraram suficientes à maioria, com aprovação pelas três diferentes classes de credores, como 
demonstrado pela devedora? (Ministério Público). Com relação ao acerto de valores, em face das 
manifestações da GE, eventual modificação não acarreta invalidade da assembléia e de suas 
deliberações, sendo que ainda restam diversas impugnações e habilitações pendentes, em especial 
de natureza trabalhista. Isto posto, com fundamento no art. 58 da Lei n. 11.101/05, concedo a 
recuperação judicial à VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE ANÔNIMA ? VASP, 
destacando-se o seu cumprimento nos termos dos arts. 59 a 61 da mesma lei, e do plano aprovado 
pela Assembléia-Geral de Credores, que homologo. Prossiga-se, no mais, com o necessário. 
P.R.I.C. 

Sentença Proferida - 04/09/2008 - Fls. 14646/14655 - "(...)Isto posto, DECRETO hoje, às 13:30 
horas, nos termos dos arts. 61, § 1º, 73, I e IV, e 94, III, , da Lei n. 11.101/05, a falência da 
empresa VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO SOCIEDADE ANÔNIMA  VASP, CNPJ n. 
60.703.923/0001-31.Portanto:1) Mantenho como administrador judicial, o Dr. Alexandre 
Tajra (OAB/SP 77.624), Praça da Sé, n. 21, conj. 207, Centro, nesta Capital, devendo ser 
intimado pessoalmente, para que em 48 (quarenta e oito) horas assine o termo de compromisso, 
pena de substituição (arts. 33 e 34).2) Deve o administrador judicial proceder à arrecadação dos 
bens e documentos e livros (art. 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em 
bloco, no local em que se encontrem (arts. 108 e 110), para realização do ativo (arts. 139 e 140), 
sendo que ficarão eles ?sob sua guarda e responsabilidade? (art. 108, parágrafo único), podendo 
providenciar a lacração, para fins do art. 109, também do local onde se encontram os bens, 
ficando por ora, a Infraero como depositária, quanto aos bens que se encontram nas suas 
áreas.2.1) Quanto aos bens, imperiosa a medida, com natureza protetiva aos bens da falida, ante o 
constatado por oficial de justiça, em certidão juntada no incidente n. 1931 (fls. 2941/2944, vol. 
15), de 01/9/2008, bem como pelo próprio administrador judicial conforme expõe em sua petição, 
naquele incidente (fls. 2945/2946, vol. 15).2.2) Com relação aos livros, deve o administrador 
judicial providenciar o seu encerramento e guarda em local que indicar.2.3) Quanto à realização 
do ativo, considerando que já existe avaliação nos autos, fica o administrador judicial autorizado 
a utilizar-se dela, procedendo-se a venda por leilão a ser realizado por leiloeiro público de sua 
confiança.3) Fixo o termo legal (art. 99, II), nos 90 (noventa) dias anteriores ao primeiro 
protesto.4) Com relação à relação nominal de credores (art. 99, III), o edital do art. 7º, § 1º, da Lei 
n. 11.101/05. 5) Designo, para fins do art. 104 da Lei n. 11.101/05, audiência:a) no dia 
13/10/2008, às 13:30 horas, para declarações dos atuais interventores, nomeados pela Justiça do 
Trabalho (fls. 1178/1180, vol. 7) e, depois, confirmados como gestores pela Assembléia Geral de 
Credores (por unanimidade) nesta recuperação judicial: Raul Levino de Medeiros Filho, João 
Evaldo Lozasso e Roberto Carvalho de Castro, bem como de Reginaldo Alves de Souza, que 
antecedeu aqueles (fls. 22/24 e 1143/1144).b) no dia 14/10/2008, às 13:30 horas, para declarações 
de Eglair Tadeu Juliani e José Fernando Martins Ribeiro, que foram réus na ação civil pública, 
bem como, na mesma condição, Rodolpho Canhedo Azevedo, Wagner Canhedo de Azevedo 
Filho. c) no dia 15/10/2008, às 13:30 horas, César Canhedo de Azevedo,  Wagner Canhedo 
Azevedo e Izaura Canhedo de Azevedo, também réus na ação civil pública. Intime-se para a 
audiência o administrador judicial e o Ministério Público.  No mais, expeça-se o necessário.7) 
Para salvaguardar os interesses das partes envolvidas e verificado indício de crime previsto na Lei 
n. 11.101/2005, poderá ser a prisão preventiva decretada (art. 99, VII).7.1) A respeito, há a 
decisão as fls. 13386/13388 e 13460 (vol. 70), havendo a posterior liberação, por ora, de José 
Fernando Martins Ribeiro (fls. 13990/13992, item 2, vol. 73).7.2) Neste tópico, em face dos 
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embargos de declaração de Eglair Tadeu Juliani (fls. 14401/14414 e documentos), o mesmo 
merece a mesma liberação deferida a José Fernando Martins Ribeiro, pois a decisão atingiu sua 
finalidade. Oficie-se comunicando o cancelamento da restrição imposta na decisão as fls. 
13386/13683.8) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou execuções 
contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da mesma 
Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.(...)" 
Despacho Proferido - 04/09/2008 - Fls. 14656 - Verifico erro material na sentença às fls. 
14646/14655, no item 4, que tem a seguinte redação ?Com relação à relação nominal de credores 
(art. 99, III), o edital do art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05.? Tal item deve ser desconsiderado em 
face do que consta no item 11. Procedam-se as anotações necessárias. Int. 
Edital Juntado - 02/09/2010 - Edital do art. 7º, § 2º, da Lei 11.101/05, disponibilizado no DJE de 
02/9/2010. Considera-se data de publicação o primeiro dia útil subsequente. 
Termo de Audiência Expedido - 03/05/2018 15:26:31 - TERMO DE AUDIÊNCIA - GESTÃO 
DEMOCRÁTICA Aos 19 de abril de 2018, às 14h00 min, na sala de audiências da 1ª Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível:  Iniciados os trabalhos, pelo MM. Juiz 
foram tratados dos seguintes assuntos: 1 – Imóvel Nhu guaçu - "patrimônio" 
(083951-30.2008.8.26.0100) foi homologada a proposta realizada – mandado de imissão na 
posse. 2 – Créditos extraconcursais ( 0833025-84.2008.8.26.0100) – levantamento dos incidentes: 
I – INFORMAÇÕES ECONÔMICAS:i)DIREITOS: a) Bens vendidos: R$ 99.738 mil; b)Saldo 
em Conta Judicial  disponível: R$ 9.182 mil; c) Saldo de 133 Contas Judiciais a serem analisadas    
R$ 54.752 mil; d) Bens a serem alienados: * 15 bens imóveis; * Imóvel sede, * Precatórios. ii) 
OBRIGAÇÕES: a) Valores pagos a 518 credores extra-concursais trabalhista de R$ 53.455 mil. 
B)Extra-Concursais Trabalhistas: 122  credores que não informaram as contas correntes no total 
de  R$ 645 mil. c) Saldo dos créditos extra-concursais: 06 credores advogados no total de R$ 
60.161 mil; Proposta de pagamento parcial estimado de R$ 4.240 mil. d) Credores Trabalhista: 
Valores estimados na data de quebra, excluindo os pagamentos feitos pela Justiça do Trabalho no 
montante de R$ 228.760 mil. Até 150 salários mínimos de R$ 26.153 mil; Saldo quirografário R$ 
302.695 mil; Total R$ 328.848 mil. e) Valores recebidos pelo Administrador Judicial (encargos 
da massa)  R$ 2.775 mil (R$ 25 mil mês de 10/2008 a 12/2017). 3 – Edifício Sede 
(0832962-59.2008.8.26.0100): Em 20/03/2018 reunião no gabinete com a AGU, INFRAERO e 
Administrador Judicial. 4 – Bens móveis no Aeroporto de Congonhas  nos autos n.º 
0830955.26.2010.8.26.0100. 5 – Venda dos Ativos – será apresentado relatório pelo Wald nos 
autos n.º 0028950-25.2014.8.26.0100. 6 – Conflito de competência: Agropecuária Vale do 
Araguaia - CC 144.088/SP e Massa Falida de VASP -  CC 142.842/SP. Aguardando julgamento 
definitivo. Pelo MM Juiz foi assim deliberado: 1- Determino o pagamento dos créditos 
extraconcursais no valor de R$ 5.743.842,80, de acordo com a lista apresentada pelo contador 
auxiliar do Juízo nos exatos termos apresentados no item "ii", subitem "c". 2- Deverá o 
administrador judicial juntar o relatório de todas as informações prestadas em audiência no prazo 
de 05 dias. 3 - Fica designada audiência de gestão democrática a ser realizada 08/11/2018, às 14h. 
NADA MAIS. Saem os presentes intimados. 
Decisão - 23/08/2019 17:08:44 - Vistos. Considerando que a digitalização de todos os processos 
que tramitam no Tribunal de Justiça de São Paulo (excluindo-se os já arquivados e encerrados) 
consta como uma das metas do planejamento estratégico dessa Corte e, considerando ainda que a 
digitalização facilitará o acesso aos autos aos credores, restou autorizado, bem como aprovado, 
pela Corregedoria Geral da Justiça e Presidência do Tribunal de Justiça de São Paulo, a 
digitalização do acervo físico das Varas de Falências e Recuperações Judiciais.  Posto isso, 
determino ao administrador judicial que retire os autos em carga para a devida digitalização, bem 
como suspendo o andamento dos autos pelo prazo de 30 dias. Aos credores e interessados, fica 
determinado que não peticionem no formato físico a partir dessa data, até que os autos sejam 
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transformados em digital, quando então as partes serão devidamente cientificadas e deverão 
peticionar a partir de então apenas no formato eletrônico. Quaisquer medidas urgentes deverão ser 
despachadas diretamente com o Magistrado.   Intime-se. 
 Decisão 10/09/2019: Vistos.Em complementação a decisão retro, determino ao administrador 
judicial que retire os autos principais e incidentes em carga para a devida digitalização, bem como 
suspendo o andamento de todos os autos, principal e incidentes, pelo prazo de 60 dias.Aos 
credores e interessados, fica determinado que não peticionem no formato físico a partir dessa 
data, até que os autos sejam transformados em digital e devidamente alimentados no sistema SAJ, 
quando então as partes serão devidamente cientificadas e deverão peticionar a partir de então 
apenas no formato eletrônico. Quaisquer medidas urgentes relativas ao feito principal ou em 
relação aos incidentes deverão ser despachadas diretamente com o Magistrado. 
Decisão 12/08/2020:Vistos. Determino a redesignação de Audiência de Gestão Democrática 
agendada para o dia 19/08/2020, às 14h.Isso porque, segundo informações do Ministério da 
Saúde1:Coronavírus é uma família de vírus que causam infecções respiratórias. O novo agente do 
coronavírus foi descoberto em 31/12/19 após casos registrados na China. Provoca a doença chamada de 

coronavírus (COVID-19).Segundo informações do aludido órgão estatal a transmissão do 
coronavírus2 ocorre pelo ar ou por contato pessoal com secreções contaminadas, como: gotículas 
de saliva; espirro; tosse; catarro; contato pessoal próximo, como toque ou aperto de mão; 
contato com objetos ou superfícies contaminadas, seguido de contato com a boca, nariz ou olhos. 
O período médio de incubação por coronavírus é de 5 dias, com intervalos que chegam a 12 dias, 
período em que os primeiros sintomas levam para aparecer desde a infecção.Ainda, de acordo 
com o Ministério da Saúde3, para prevenção e redução do risco de transmissão do coronavírus 
devem ser adotadas as seguintes ações: lavar as mãos frequentemente com água e sabonete por 
pelo menos 20 segundos, respeitando os 5 momentos de higienização. Se não houver água e 
sabonete, usar um desinfetante para as mãos à base de álcool; evitar tocar nos olhos, nariz e 
boca com as mãos não lavadas; evitar contato próximo com pessoas doentes; ficar em casa 
quando estiver doente; cobrir boca e nariz ao tossir ou espirrar com um lenço de papel e jogar 
no lixo; limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com freqüência.No caso dos autos, a 
determinação para redesignação da referida audiência denota proporcionalidade entre a adoção de 
medidas preventivas em face da disseminação do coronavírus, ao evitar reunião de pessoas nesta 
quadra grave.Ademais, a despeito do retorno dos trabalhos presenciais no âmbito do Tribunal de 
Justiça, determinado pelo Provimento CSM n. 2.564/2020, deve-se considerar que o acesso aos 
prédios está ocorrendo de forma limitada, a fim de se evitar aglomeração de pessoas. Assim, 
dever-se-á aguardar momento oportuno para a designação de nova data para a realização de 
Audiência de Gestão Democrática, uma vez que, em razão da situação que ainda transcorre, não 
se há previsão de quando poderá ocorrer audiência em que há grande quantidade de 
pessoas.Diante do exposto, determino que a audiência, agendada para o dia 19/08/2020 seja 
redesignada, aguardando momento oportuno para designação em nova data.No mais, tornem os 
autos conclusos para demais deliberações. Intime-se.
Decisão 12/01/2021 - Vistos. 1. Deverá o administrador judicial, independentemente de nova 
determinação, promover a anotação de todos os dados bancários de credores que constem nos 
autos, para oportuno pagamento de créditos, nos termos dos arts. 149 e seguintes da Lei 
11.101/2005. 2. Fls. 45.144/45.145. Manifeste-se o administrador judicial. 3. Deverá a serventia, 
independentemente de nova determinação, cadastrar todas as procurações juntadas aos autos, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1805, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

certificando as situações nas quais há ausência do recolhimento de taxas e posterior intimação da 
parte através de ato ordinatório, para recolhimento das custas pertinentes às procurações e aos 
substabelecimentos juntados aos autos, nos casos omissos, classificando-as em campo próprio, no 
prazo de 05 dias. 4. Deverá o administrador judicial, independentemente de nova intimação, 
providenciar o cálculo do crédito do credores constante dos ofícios de outros Juízos a este feito, 
inclusive os oriundos de penhoras no rosto destes autos, segundo os parâmetros da Lei 
11.101/2005, para sua inclusão no QGC, se o caso. Após, deverá o administrador judicial 
informar o Juízo oficiante sobre a providencia mencionada, bem como que eventual discordância 
do credor deverá ser manifesta por meio do ajuizamento de impugnação de crédito. SERVE A 
PRESENTE COMO OFÍCIO, que deverá ser protocolizado pelo administrador judicial, 
comprovando o cumprimento desta determinação no prazo de 15 dias. 5. Deverá o 
administrador judicial, independentemente de nova intimação, providenciar resposta aos Juízos 
oficiante para prestar informações gerais sobre este processo de falência, bem como a fase em que 
se encontra, eventual informação específica solicitada, além de informar, outrossim, que o feito 
tramita de maneira digital, acessível a qualquer pessoa. SERVE A PRESENTE COMO 
OFÍCIO, que deverá ser protocolizado pelo administrador judicial, comprovando o 
cumprimento desta determinação no prazo de 15 dias. 6. Fls. 45.308/45.311. Defiro. Expeça-
se MLE para o pagamento de perícia em processo de interesse da massa falida. 7. Fls. 
45.320/45.321. Atenda a serventia. 8. As habilitações e divergências de crédito deverão ser 
interpostas pelo peticionamento eletrônico inicial, por dependência  ao processo principal, nos 
termos do Comunicado CG nº 219/2018, disponibilizado no DJe de 05.05.2018, respeitando-se o 
rito previsto nos arts. 7º a 20 da Lei 11.101/2005. Pedidos de habilitação e divergências 
protocolizados nos autos principais serão desconsiderados, independentemente de menção 
específica a cada um deles que constarem dos autos, em razão da absoluta inadequação da via 
eleita, nos termos da Lei 11.101/2005, por não ser possível discussão sobre natureza e valor de 
crédito nos autos principais da recuperação judicial ou do processo falimentar. 9. Fls. 
45.376/45.378. Manifeste-se o administrador judicial com urgência. 10. Fls. 45.386/45.388. 
Deverá o credor aguardar o pagamento de créditos nos moldes dos arts. 149 e seguintes da Lei 
11.101/2005. Sem prejuízo, deverá o administrador judicial, no prazo de 30 dias, prestar contas 
dos atos praticados neste feito falimentar, os pagamentos já efetuados, o saldo em conta judicial, 
os valores já recebidos a título de honorários e as estratégias voltadas ao pagamento dos demais 
credores e encerramento deste processo. 11. Fls. 45.748/45.750. Respeitadas as condições 
pessoais do credor, não há previsão na Lei 11.101/2005 de antecipação de pagamento de crédito 
em razão de enfermidade. Assim, não há como acolher o pleito, devendo ser respeitada a regra da 
par conditio credorum. Intime-se.

Certifico mais e finalmente que o processo encontra-se em fase de arrecadação, venda e avaliação 
de bens. 

NADA MAIS. O referido é verdade e dá fé. São Paulo, 13 de abril de 2021.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA

Ao Estado: Isento (Provimento CSM n° 2.356/2016)
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